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Nº 70074605767 (Nº CNJ: 0224691-94.2017.8.21.7000)

2017/Cível


INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 68, caput e parágrafo primeiro da Lei Municipal n. 03/2017, que trata do Regime Jurídico dos Funcionários Públicos. Remuneração do servidor licenciado para concorrer a cargo público.

A Lei Complementar Municipal n. 03/2007, que trata do Estatuto dos Servidores Públicos, no art. 68, caput, dispõe que “a licença para concorrer a cargo eletivo corresponde ao período compreendido entre a convenção partidária que definir pela sua escolha, até o quinto dia após o pleito”

O seu parágrafo 1º reza que a licença não será remunerada no período que vai da escolha em convenção partidária até o registro da candidatura pela Justiça Eleitoral.

Como visto, a questão vertida no grampo dos autos não diz com desincompatibilização para concorrer a cargo eletivo, nem com inelegibilidade, muito menos com direito eleitoral.

A questão é exclusivamente de vencimentos de funcionário público e licença para concorrer a cargo público.

A Lei Complementar n. 64/1990 que disciplina o art. 14, §9º da Constituição Federal, no art. 1º, inciso II, letra ‘I’ dispõe que são inelegíveis os servidores públicos que não se afastarem até 3 meses anteriores ao pleito, garantido o direito à percepção dos seus vencimentos integrais.

Não há previsão acerca da existência de convenção que homologue o nome do funcionário para concorrer ao cargo ou de registro perante a Justiça Eleitoral.

A propósito, o art. 11 da Lei n. 9.504/1997, prevê como regra, que os partidos e as coligações solicitarão à Justiça Eleitoral o registro de seus candidatos até as dezenove horas do dia 05 de julho do ano em que se realizarem as eleições.

Não se vislumbra  na Constituição Federal dispositivo que trate de vencimentos para o caso licença de funcionário público concorrer a cargo eletivo, nem se percebe na lei municipal questionada, qualquer caso de inelegibilidade que é o mote principal da Lei Complementar 64/1990, regulando o art. 14, §9º da Constituição Federal.

Desta forma, deverá a 4ª Câmara Cível resolver a questão que lhe é submetida à luz de legislação infraconstitucional. 

Incidente não conhecido, por maioria.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em não conhecer do incidente, vencidos os Desembargadores Alexandre Mussoi Moreira e Diógenes Vicente Hassan Ribeiro.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, jorge luís dall’agnol, luiz felipe brasil santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, irineu mariani, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Alexandre Mussoi Moreira, luís augusto coelho braga, Alzir Felippe Schmitz, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, túlio de oliveira martins, ney wiedemann neto, Catarina Rita Krieger Martins, diógenes vicente hassan ribeiro, ricardo torres hermann, alberto delgado neto (impedido) e ana paula dalbosco.

Porto Alegre, 23 de outubro de 2017.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

A espécie trata de incidente de inconstitucionalidade proposto pela 4ª Câmara Cível, nos autos do julgamento do Mandado de Segurança n. 70072415896, sendo impetrante OSVALDO GRUTZMANN KLEIN e impetrado o PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PAULO DAS MISSÕES, suscitando a análise da constitucionalidade do art. 68, caput e parágrafo 1º da Lei Complementar Municipal n. 03/2017, que trata da licença para concorrer a cargo eletivo e licença remunerada em contraste com o disposto no art. 22, I, da Constituição Federal e art. 1º, II, letra ‘I’, da Lei Complementar n. 64/90.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina no sentido do julgamento simultâneo com incidente igual envolvendo as mesmas partes, manifestando-se quanto ao mérito pelo acolhimento do incidente já que demonstrado o contraste da norma municipal com regramentos de lei complementar que trata das inelegibilidades e a Constituição Federal no que se refere à competência para legislar sobre direito eleitoral.

Vierem os autos conclusos.

É o relatório.
VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

O julgamento simultâneo de dois incidentes de inconstitucionalidade não encontram previsão legal (art. 948 e seguintes do CPC) por isso indefiro o pedido do Ministério Público.

Relativamente a questão em exame, verifico que a Lei Complementar Municipal n. 03/2007, que trata do Estatuto dos Servidores Públicos, no art. 68, caput, dispõe que “a licença para concorrer a cargo eletivo corresponde ao período compreendido entre a convenção partidária que definir pela sua escolha, até o quinto dia após o pleito”

O seu parágrafo 1º reza que a licença não será remunerada no período que vai da escolha em convenção partidária até o registro da candidatura pela Justiça Eleitoral.

O parágrafo 2º dispõe que “o servidor receberá sua remuneração normalmente, desde o registro da candidatura até o quinto dia após o pleito, devendo manter sua contribuição ao Regime Próprio de Previdência, mesmo no período não remunerado”.

Como visto, a questão vertida no grampo dos autos não diz com desincompatibilização para concorrer a cargo eletivo, nem com inelegibilidade, muito menos com direito eleitoral.

A questão é exclusivamente de vencimentos de funcionário público e licença para concorrer a cargo público.

A Lei Complementar n. 64/1990 que disciplina o art. 14, §9º da Constituição Federal, no art. 1º, inciso II, letra ‘I’ dispõe que são inelegíveis os servidores públicos que não se afastarem até 3 meses anteriores ao pleito, garantido o direito à percepção dos seus vencimentos integrais.

Não há previsão acerca da existência de convenção que homologue o nome do funcionário para concorrer ao cargo ou de registro perante a Justiça Eleitoral.

O que é assegurado é a percepção dos vencimentos integrais em até 3 meses antes do pleito.

Observo que a Lei Federal n. 8.112/1990, que trata do regime jurídico dos servidores públicos federais, no seu art. 86 dispõe que o servidor público terá direito à licença, ‘sem remuneração’, durante o período que mediar entre sua escolha em convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, que é quase a mesma redação da lei municipal questionada.

Em todo o caso, não vislumbro na Constituição Federal dispositivo que trate de vencimentos para o caso licença de funcionário público concorrer a cargo eletivo, nem percebo na lei municipal questionada, qualquer caso de inelegibilidade ou prazo de cessão que é o mote principal da Lei Complementar 64/1990, regulando o art. 14, §9º da Constituição Federal.

Desta forma, deverá a 4ª Câmara Cível resolver a questão que lhe é submetida à luz de legislação infraconstitucional. 

Sendo assim, não conheço do incidente de inconstitucionalidade.
DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Senhor Presidente, eu vou pedir vista do processo.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Antes disso, nós temos uma divergência que é encaminhada pelo Des. Gelson Rolim Stocker, a quem concedo a palavra.

DES. GELSON ROLIM STOCKER – Eminente Presidente, com a vênia do eminente Relator, eu ousei fazer essa divergência, e acompanhando até o parecer ministerial, mas, diante do anunciado pedido de vista do Des. Paulo, eu até prefiro aguardar o pedido de vista, se me for possível, para que com as luzes, também do Des. Paulo, nós possamos até repensar melhor.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Muito bem, o Desembargador Gelson, então, está aguardando.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Aguardo.

DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS – Aguardo.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Aguardo.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Acompanho o Relator.

DES. ALZIR FELIPPE SCHMITZ – Acompanho o Relator.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Com o Relator. 

DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Eu vou aguardar.

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Aguardo a vista.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Também aguardo.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Eu deposito o voto com o Relator, Senhor Presidente.

DES. NEY WIEDEMANN NETO – Eu acompanho o Relator.

DES.ª CATARINA RITA KRIEGER MARTINS – Aguardo.

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Eu vou aguardar, Presidente.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Com o Relator, Senhor Presidente.

DES.ª ANA PAULA DALBOSCO – Acompanho o Relator.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Eu aguardo a vista.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Eu também aguardo.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Aguardo.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com o Relator.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Senhor Presidente. Do voto do eminente Relator e também do voto do eminente Des. Gelson, concluo que a crise que está em julgamento é uma crise de legalidade e não de constitucionalidade.

Valho-me também do precedente citado pelo eminente Des. Gelson, que diz o seguinte: “A decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça, no Arresto nº 99.953, afirma que a Lei Complementar nº 64/90 prevalece sobre a Lei Federal nº 8.112, que havia uma divergência, um descompasso”.

 Assim, se o descompasso é entre a lei, aqui, municipal e a Lei Complementar nº 64/90, a qual prepondera sobre a lei local, dado que tem caráter nacional, então a crise é de legalidade e não de constitucionalidade. E é o que consta do precedente citado aqui pelo eminente Des. Gelson, em que foi Relator o Ministro Mauro Campbell: “A Lei Complementar nº 64 garante os vencimentos integrais do servidor nos três meses anteriores ao pleito, independentemente de tal prazo abarcar período anterior ao registro da candidatura, prevalecendo sobre o disposto na Lei nº 8.112, que apenas prevê o recebimento da remuneração a partir do referido registro. (...) que a lei ordinária não pode restringir o direito garantido por lei complementar por se tratar de norma e hierarquia inferior”.

Então, o recurso deve ser resolvido na Egrégia 4ª Câmara à luz das normas legais em vigor e não à luz da Constituição. 

Por isso, eu subscrevo o voto do eminente Relator.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Então não conhece?

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Eu voto com o eminente Relator.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR) – Não é crise de constitucionalidade, é de legalidade.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – De legalidade. Vai aplicar a lei municipal ou a Lei Complementar nº 64/90?

DES. IRINEU MARIANI – Eminentes Colegas, a Des.ª Maria Isabel adiantou exatamente o que eu venho pensando a respeito desse tema. A crise acontece no âmbito infraconstitucional.

O voto é só de acordo com o Relator.

Eu sugeriria ao Relator, porque o caso não seria de improcedência, não é? É julgado prejudicado, eu acho, o incidente.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR) – Não, prejudicado não. A decisão é a seguinte, não é da nossa Corte a...

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Não é questão de constitucionalidade.

DES. IRINEU MARIANI – Acho que é de não conhecimento. 

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR) – Eu acho que está certo, é mais de acordo, mais técnico. Está certo.

DES. IRINEU MARIANI – De não conhecimento do incidente.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR) – Eu modifico o meu entendimento, pelo não conhecimento, acolho a sugestão.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – É não conhecimento?

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR) - Não conhecimento, e não julgado improcedente.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Senhor Presidente, eu estou acompanhando o Relator.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Desculpe, eu tinha que Vossa Excelência aguardava a vista, está alterando, é isso?

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Presidente, pela ordem, eu vou mudar o meu voto. 

Diante dos esclarecimentos da Des.ª Maria Isabel, eu estou acompanhando o eminente Relator, mas no sentido da rejeição, não do não conhecimento.

DES. IRINEU MARIANI – Se não é matéria constitucional, é de não conhecimento.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70074605767, Comarca de Campina das Missões: "APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR), NÃO CONHECENDO DO INCIDENTE, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, ALZIR FELIPPE SCHMITZ, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, NEY WIEDEMANN NETO, RICARDO TORRES HERMANN, ANA PAULA DALBOSCO, JORGE LUÍS DALL'AGNOL, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA E IRINEU MARIANI, E DO VOTO DO DESEMBARGADOR DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO JULGANDO IMPROCEDENTE O INCIDENTE, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, AGUARDAM OS DESEMBARGADORES LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS, ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, MARILENE BONZANINI, GELSON ROLIM STOCKER, CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) E MARCELO BANDEIRA PEREIRA."
PEDIDO DE VISTA

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Acompanho o eminente Relator.

A Lei Complementar n.º 64/1990, em seu artigo 1º, I, ‘l’, dispõe que são inelegíveis “os que, servidores públicos, estatutários ou não, dos órgãos ou entidades da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Territórios, inclusive das fundações mantidas pelo Poder Público, não se afastarem até 3 (três) meses anteriores ao pleito, garantido o direito à percepção dos seus vencimentos integrais” (grifei).  

Com efeito, a Lei Complementar Municipal nº 03/2007, que trata do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Paulo das Missões, dispõe no art. 68, caput, objeto da presente ação, que “a licença para concorrer a cargo eletivo corresponde ao período compreendido entre a convenção partidária que definir pela sua escolha, até o quinto dia após o pleito”. Em seus parágrafos consta que:

§1º - A licença não será remunerada no período que vai da escolha em convenção partidária até o registro da candidatura pela Justiça Eleitoral.

§2º - O servidor receberá sua remuneração normalmente, desde o registro da candidatura até o quinto dia após o pleito, devendo manter sua contribuição ao Regime Próprio de Previdência, mesmo no período não remunerado.
Tal legislação estava em perfeita sintonia com a Lei Complementar 64/1990, porquanto a Lei 9.504/1997, em seu artigo oitavo, previa que a escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coligações deveriam ser feitas no período de 10 a 30 de junho do ano das eleições, ou seja, antes do lapso de três meses para a desincompatibilização.

Entrementes, o referido dispositivo foi sensivelmente alterado, conforme redação dada pela recente Lei 13.165, do ano de 2015, in verbis:

“a escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coligações deverão ser feitas no período de 20 de julho a 5 de agosto do ano em que se realizarem as eleições, lavrando-se a respectiva ata em livro aberto, rubricado pela Justiça Eleitoral, publicada em vinte e quatro horas em qualquer meio de comunicação”.
Ainda, a novel legislação previu a data de 15 de agosto como limite para o registro de candidatura (artigo 11). 
Com isso, verificou-se uma superveniente antinomia legislativa, pois agora o prazo para a desincompatibilização é anterior à convenção partidária e ao registro, havendo verdadeiro hiato em que, se aplicada a LCM em questão, o servidor não receberá seus vencimentos. Ou seja, a norma do Município de São Paulo das Missões apenas ficou em descompasso com a LC n.º 64/1990 após a edição da Lei 13.165/2015.

Diante de tal panorama, depreende-se claramente que o conflito ocorre entre leis infraconstitucionais, e não violação, pela LCM nº 03/2007 do Município de São Paulo das Missões, direta à Constituição Cidadã. 

Ora, não há como se reconhecer a inconstitucionalidade superveniente em razão de alteração infraconstitucional, mas apenas antinomia de normas, cuja solução se dá pelas regras de interpretação, e não pelo reconhecimento de incompatibilidade com a Lei Maior. 

Deve ser frisado que este Órgão Especial, em sintonia com diversos julgados do Pretório Excelso, entende que a inconstitucionalidade apenas pode ser declarada quando a ofensa for direta à Constituição Federal, e não em caso de conflito entre normas. É o que se dessume dos seguintes julgados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FESSERGS. IMPUGNAÇÃO DE PARTE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 5º DA LEI ESTADUAL N.º 12.395, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005, E, POR ARRASTAMENTO, DE PARTE DO PARÁGRAFO PRIMEIRO DO ARTIGO 5º DO DECRETO ESTADUAL N.º 47.420, DE 20 DE AGOSTO DE 2010. COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. REPRESENTAÇÃO PARITÁRIA DOS SEGURADOS. 1. (...) 3. Além disso, a ofensa reflexa ao texto constitucional não desafia controle concentrado de constitucionalidade. Eventual antinomia entre leis infraconstitucionais não comporta controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes jurisprudenciais. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072908973, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 07/08/2017) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 1.406/2015 DO MUNICÍPIO DE VILA NOVA DO SUL. ALEGADO IMPACTO FINANCEIRO NÃO PREVISTO QUANDO DO ESTUDO REALIZADO. AUSÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. 1. A Lei Municipal 1.406/2015, que instituiu plano de carreira do magistério municipal, teve regular trâmite legislativo, restando aprovada pelo Parlamento após deflagrada por iniciativa do próprio Prefeito. 2. A alegação de que o impacto financeiro gerado pela lei foi significativamente superior àquele previsto quando do estudo previamente realizado, comprometendo percentual que excede ao autorizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, não tem o condão de invalidá-la. Ofensa eventualmente reflexa ao Texto Constitucional, e não direta, caracterizando crise de legalidade, e não de constitucionalidade. Precedentes do STF e desta Corte. 3(... AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066905233, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 17/10/2016)
Acerca dos parâmetros para o controle de constitucionalidade, nos quais não se prevê Lei Complementar, colaciono os ensinamentos de Marcelo Novelino (in Direito Constitucional, 4ª edição, Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2010, p. 220/221):

Parâmetro para o controle de constitucionalidade

A preservação da supremacia constitucional exige a invalidação dos atos normativos produzidos em desconformidade com a Lei Suprema. Para isso, faz-se necessário determinar quais são as normas constitucionais que servem como referência para o controle de constitucionalidade.

A norma de referência deve ser formalmente constitucional. Normas apenas materialmente constitucionais não podem servir como parâmetro, haja vista que a supremacia formal, única relevante juridicamente para fins de controle de constitucionalidade, decorre da rigidez constitucional. 

No caso da Constituição brasileira, o parâmetro para o controle de constitucionalidade abrange:

I)                    normas originárias elaboradas pelo poder constituinte, incluindo os princípios constitucionais implícitos (“ordem constitucional global”);

II)                  emendas à Constituição (CF, art. 60), incluindo os dispositivos não incorporados ao texto permanente;

III)                emendas constitucionais de revisão que, apesar de aprovadas com o quórum de maioria absoluta (ADCT, art. 3.º), possuem a mesma hierarquia das demais normas constitucionais;

IV)              normas integrantes do ADCT (arts. 1.º a 94), enquanto não exaurida sua eficácia;

V)                tratados e convenções internacionais de direitos humanos aprovados por três quintos dos membros de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos de votação (CF, art. 5.º,§3.º).

Tudo quanto resulte do exercício do poder constituinte e conste da Constituição em sentido instrumental deve ser considerado como Constituição em sentido formal. No entanto, o preâmbulo, apesar se der parte integrante da Constituição, não tem caráter normativo, razão pela qual não pode ser invocado como parâmetro para o controle de constitucionalidade.

Portanto, com bem salientado pela em. Desa. Maria Isabel de Azevedo Souza, em seu voto proferido oralmente, a crise verificada no caso telado é de legalidade, e não de constitucionalidade, motivo pelo qual se mostra descabida a instauração do presente incidente, impondo-se o seu não conhecimento. 

Diante do exposto, VOTO no sentido de NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
DES. GELSON ROLIM STOCKER – Eminentes Colegas.

Trata-se de arguição de inconstitucionalidade proposta pela 4ª Câmara Civil do TJRS, nos autos de Mandado de Segurança em que pretende a parte impetrante, Servidor Público do Município de São Paulo das Missões, ver reconhecido o direito da licença remunerada a vista da concorrência ao pleito eletivo do ano 2016 a partir de três meses antes do mesmo, nos termos do que prescreve a Constituição Federal, regulamentada pela Lei Complementar Federal nº64/90. Refere que foi lhe concedido o afastamento para concorrer às eleições, no entanto, a remuneração ocorreu apenas a contar do registro de sua candidatura pela Justiça Eleitoral, de modo que tal período até o registro da candidatura não seria remunerado.

Não se desconhece, até mesmo eu, que ocorrendo conflito entre normas infraconstitucionais e não a violação direta da constituição, não cabe decidir ou, melhor,  não se pode sequer conhecer de conflito quando tal fenômeno ocorre.

Confesso que estive em dúvida, no caso concreto, se haveria conflito constitucional ou infraconstitucional. Explico:

A norma municipal está assim redigida – art. 68 da Lei Complementar Municipal nº 003/2007:
Art. 68. A licença para concorrer a carga eletivo corresponde ao período compreendido entre a convenção partidária que definir pela sua escolha, até o quinto dia após o pleito.

§1º - A licença não será remunerada no período que vai da escolha em convenção partidária até o registro da candidatura pela Justiça Eleitoral.

§2º - O servidor receberá sua remuneração normalmente, desde o registro da candidatura até o quinto dia após o pleito, devendo manter sua contribuição ao Regime Próprio de Previdência, mesmo no período não remunerado.

No entanto, a Constituição Federal, em seu art. 22, inciso I, deixa claro que compete privativamente à União Federal legislar sobre matéria federal:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; (...)

Afora isto, o Art. 14, §9º também da Carta Magna esclarece que será lei complementar federal a responsável pelo estabelecimento das regras de inelegibilidade e os prazos de sua cessação: 
Art. 14. § 9º. Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta.
No entanto, o tempo decorrente do pedido de vista e da leitura do voto do Culto Des. Paulo Roberto Lessa Franz e a releitura dos fundamentos do voto do não menos Culto Relator Des. Marco Aurélio Heinz, também concluo que a Lei Municipal “apenas ficou em descompasso com a LC nº 64/1990 após a edição da Lei nº 13.165/2015 e, então, apesar de verificar a existência desse descompasso na Lei do Município de São Paulo das Missões ele – o descompasso para deixar claro, o é com a Lei Federal, razão de também concluir que não está presente a violação direta à Constituição Federal e, assim, acompanhar o não conhecimento do incidente de inconstitucionalidade como proposto no voto condutor.

É como voto.
DES.ª CATARINA RITA KRIEGER MARTINS – Também acompanho o voto condutor.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Eu também estou não conhecendo. 
DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Também.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Também.

DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS – Também acompanho.
DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Senhor Presidente, (...) o incidente foi provocado pelo meu voto. Então, eu vou (...).

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Conhece do incidente?

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Conheço.
DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Eu acompanho o Relator. 

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Também acompanho o Relator.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Acompanho o Relator.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70074605767, Comarca de Campina das Missões: "APÓS O VOTO DE VISTA DO DESEMBARGADOR PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, E DO VOTO DOS DESEMBARGADORES GELSON ROLIM STOCKER, CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE), MARCELO BANDEIRA PEREIRA, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS, ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA E MARILENE BONZANINI NÃO CONHECENDO DO INCIDENTE, E DO VOTO DO DESEMBARGADOR ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA CONHECENDO, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO: 'POR MAIORIA, NÃO CONHECERAM DO INCIDENTE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA E DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO.'"
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